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SITUACOES FATICAS SEMELHANTES. COMPROVACAO DE
DIVERGENCIA.

O Recurso Especial da Divergéncia somente deve ser conhecido se restar
comprovado que, em face de situagdes equivalentes, a legislacdo de regéncia
tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. AUTO DE INFRACAO DE
OBRIGACAO PRINCIPAL. SALARIO INDIRETO. BOLSA DE
ESTUDOS DEPENDENTES. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL PARA
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

A destinagdo de bolsa de estudos aos DEPENDENTES do segurado
empregado ndo se encontra dentre as exclusdes do conceito de salario de
contribuicao do art. 28, § 9° da lei 8212/91.

Até a edigdo da Lei n® 12.513, de 2011, que alterou o art. 28, § 9°,“t”da Lei
8212/91 trazendo expressa referéncia aos dependentes do segurado, ndo se
aplicava qualquer exclusdo da base de célculo aos dependentes dos
empregados, independente do tipo de curso ofertado.

A legislagdo trabalhista ndo pode definir o conceito de remuneracao para
efeitos previdencidrios, quando existe legislagdo especifica que trata da
matéria, definindo o seu conceito, o alcance dos valores fornecidos pela
empresa, bem como especifica os limites para exclusdo do conceito de salario
de contribuigao.

APLICACAO DE PENALIDADE. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENIGNA. LEI N° 8.212/1991, COM A REDACAO DADA PELA MP
449/2008, CONVETIDA NA LEI N° 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB
N° 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009.
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 SITUAÇÕES FÁTICAS SEMELHANTES. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA.
 O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. SALÁRIO INDIRETO. BOLSA DE ESTUDOS DEPENDENTES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.
 A destinação de bolsa de estudos aos DEPENDENTES do segurado empregado não se encontra dentre as exclusões do conceito de salário de contribuição do art. 28, § 9º da lei 8212/91.
 Até a edição da  Lei nº 12.513, de 2011, que alterou o art. 28, § 9º,�t�da Lei 8212/91 trazendo expressa referência aos dependentes do segurado, não se aplicava qualquer exclusão da base de cálculo aos dependentes dos empregados, independente do tipo de curso ofertado.
 A legislação trabalhista não pode definir o conceito de remuneração para efeitos previdenciários, quando existe legislação específica que trata da matéria, definindo o seu conceito, o alcance dos valores fornecidos pela empresa, bem como especifica os limites para exclusão do conceito de salário de contribuição.
 APLICAÇÃO DE PENALIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 8.212/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 449/2008, CONVETIDA NA LEI Nº 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB Nº 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, antes de tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto que sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, acordam em dar-lhe provimento, para que a retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14, de 2009. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial do Contribuinte, apenas quanto à bolsa de estudos dos dependentes. No mérito, na parte conhecida, por voto de qualidade, acordam em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri (relatora), Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Ana Cecília Lustosa da Cruz (suplente convocada), que lhe deram provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Redatora Designada
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
  Adotando o relatório do acórdão recorrido, esclareço que:
"Trata-se de crédito previdenciário lançado contra a empresa acima identificada, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, correspondentes à contribuição da empresa, e à destinada ao financiamento dos benefícios decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.
Conforme Relatório Fiscal (fls. 219), constituem fatos geradores das contribuições lançadas a remuneração paga aos segurados empregados a título de AUXÍLIO-EDUCACIONAL e MATERIAL ESCOLAR, incluída em folha de pagamento nas rubricas de proventos e descontos, não declaradas em GFIP e considerados pela fiscalização como remuneração indireta.
A autoridade notificante esclarece que, da análise dos comprovantes de despesas apresentados, verificou-se que o Auxílio-Educacional tem sido destinado exclusivamente para o financiamento da educação dos filhos dos empregados, não restando comprovado caso em que o empregado utilizasse o benefício para financiar a própria educação, motivo pelo qual concluiu que o referido benefício deve integrar a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Observa, ainda, que parte desse Auxílio-Educacional se refere a reembolso de despesas com pré-escola para os empregados que possuem filhos com idade a partir de 2 anos até completarem 7 anos, parcela essa que se enquadra no conceito legal de reembolso-creche, o qual não integra o salário-de-contribuição, conforme previsto na Lei 8.212/91, art.28, parágrafo 9°, alínea "s�, e que não foram, portanto, objeto deste lançamento.
Em relação ao Auxílio Material Escolar, afirma que não há qualquer previsão legal para a exclusão da base de tributação das despesas com material escolar.
A recorrente impugnou o débito e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão 1217.935, da 10a Turma da DRJ/RJOI (fls. 416), julgou o lançamento procedente.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso tempestivo (fls. 453 ), alegando, em síntese, o que se segue.
Preliminarmente, requer que seja excluído do débito, por decadência, os valores lançados entre as competências 01/1997 a 09/2002, tendo em vista a Súmula Vinculante nº 08.
No mérito, tenta demonstrar que os Auxílios Educacionais e Material Escolar não se caracterizam como salário e, portanto, não se sujeitam à incidência das contribuições sociais.
Argumenta que a CLT, com a redação dada pela Lei n° 10.243/2001, expressamente exclui do conceito de salário os gastos do empregador com a educação de seus empregados, incluindo material escolar, conforme se verifica no seu art. 458, § 2°, II e, tendo em vista o disposto no art. 110 do CTN, o conceito de salário não pode ser alterado pela lei tributária, que inclui a previdenciária.
Cita os arts. 22, I, e 28, I, da Lei n2 8.212/91, com as redações dadas pelo art. 1º da Lei 9.876/99, e pelo art. 1º da Lei n 2 9.528/97, respectivamente, para afirmar que, ainda que a legislação previdenciária não preveja expressamente que determinada parcela não se sujeita à incidência das contribuições, ela jamais poderá sofrer tal incidência caso não tenha sido paga em retribuição ao trabalho.
Assevera que, no caso, as parcelas pagas pelo empregador a título de assistência para custeio da educação dos dependentes de seus empregados (Auxílios Educacional e Material Escolar) não integram o salário-de-contribuição por não corresponderem a rendimento do trabalho, sendo a natureza dessas parcelas meramente assistencial, sem qualquer cunho contraprestativo.
Traz a doutrina e a jurisprudência para reforçar seu entendimento de que os Auxílios Educacional e Material Escolar têm natureza assistencial, e não remuneratória, pelo que não cabe a exigência de contribuições sobre tais valores.
A 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, deu provimento parcial ao recurso para reconhecer a decadência, com base no art. 150,§4º do CTN, dos fatos geradores até 09/2002, anteriores a 10/2002, e determinar o recálculo da multa, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 30/09/2006
DECADÊNCIA PARCIAL
De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
Havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4o, do CTN.
REMUNERAÇÃO CONCEITO
Remuneração é o conjunto de prestações recebidas habitualmente pelo empregado pela prestação de serviços, seja em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de terceiros, decorrentes do contrato de trabalho.
SALÁRIO INDIRETO AUXÍLIO EDUCAÇÃO INCIDÊNCIA.
Os valores correspondentes a auxílio educação, concedidos pela empresa em favor dos filhos de seus empregados e em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário de contribuição.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Em princípio houve beneficiamento da situação do contribuinte, motivo pelo qual incide na espécie a retroatividade prevista na alínea �c�, do inciso II, do artigo 106, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, devendo ser a multa lançada na presente autuação calculada nos termos do artigo 35 caput da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
Intimada do acórdão, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial visando rediscutir o critério adotado na aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009.
A contribuinte também apresentou recurso especial contra parte da decisão que entendeu que as verbas pagas à título de auxílio educação e reembolso de despesas com material escolar compõem o conceito de salário-de-contribuição.
As partes apresentaram contrarrazões. O contribuinte requer o não conhecimento do recurso da União por ausência de similitude fática.
É o relatório.
 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora.

Do conhecimento do recurso da Fazenda Nacional:
Em sede de contrarrazões o contribuinte pugnou pelo não conhecimento do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional sob o argumento de não cumprimento dos requisitos formais previsto no Regimento Interno deste Conselho. Afirma que os acórdãos paradigmas tratam de situações fáticas distintas daquela analisada pelo acórdão recorrido.
Com relação ao primeiro paradigma, acórdão 9202-02.086, afirma o contribuinte que a situação ali enfrentada é diversa da ora analisada, pois envolve lançamento de obrigação acessória onde se exigiu multa isolada prevista no art. 32, IV e §5º da Lei nº 8.212/91, com redação anterior a MP 449/2008. Ocorre que, a conclusão do voto vencedor nos leva a conclusão de que as situações são exatamente a mesma.
Concluiu o redator que "no presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, §5º, que se refere à apresentação inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da lei nº 9.430/97, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias".
Assim, embora aquele lançamento envolva a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação acessória, é possível concluir que a mesma ação fiscal também deu origem ao lançamento do respectivo crédito principal, o que levou a aplicação conjunta da multa nos termos do voto do redator: 
A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração.
No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.
A situação fática analisada pelo acórdão recorrido é a mesma: uma ação fiscal encerrada em 28/09/2007, da qual foram lavrados 06 (seis) NFLDs (e-fls. 173) para cobrança de crédito relacionado a obrigação principal (previdência complementar privada, auxílio-academia, auxílio-babá, auxílio-excepcional e auxílio-universitário), e ainda o auto de infração para cobrança da multa pelo descumprimento de obrigação acessória, o conhecido AI 68. E neste caso, o Colegiado a quo aplicou o art. 106 do CTN de forma diversa, o que motivou o Recurso Especial.
Com relação ao paradigma Acórdão nº 2401-002.453, embora se tenha auto de infração lavrado após a edição da MP 449/2008, os fatos geradores apurados ocorreram na vigência da lei antiga (período de apuração: 01/07/2005 a 31/12/2006), o que justificou, já na lavratura do auto a aplicação do art. 106 do CTN. Ora, considerado que a legislação tributária se remete ao momento da ocorrência do fato gerador, se torna irrelevante para a presente discussão o momento a lavratura do auto de infração, nos interessa sim qual legislação regia o fato gerador quando da sua ocorrência, e tanto no paradigma quanto no presente caso os fatos geradores são anteriores à alteração legislativa, fato que levou a aplicação do art. 106 do CTN de forma distinta pelos Colegiados em questão.
Diante do exposto, constata a similitude fática, conheço do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

Do conhecimento do recurso do Contribuinte:
Passo à análise do conhecimento do recurso especial do contribuinte juntado às e-fls. 551 e seguintes.
Conforme citado no relatório a contribuinte apresentou recurso especial contra parte da decisão que entendeu que as verbas pagas à título de auxílio educação e reembolso de despesas com material escolar compõem o conceito de salário-de-contribuição, para tanto indicou como paradigmas os acórdãos 2403-002.233 e 2403-002.218. Aponta que nos casos paradigmáticos os Colegiados entenderam que �não há incidência de contribuições sobre bolsa de estudo fornecida a filhos de empregados, ante a falta de natureza remuneratória da referida verba�.
Analisando o inteiro teor das decisões apresentadas não tenha dúvida quanto a similitude fática existente em relação aos valores dispendidos pela empresa no pagamento de bolsa de estudos aos dependentes dos seus respectivos empregados, fato muito bem delimitado pelo respectivo despacho de admissibilidade. Ocorre que os mesmo julgados não fazem qualquer abordagem do tema sob a ótica da incidência das contribuições sobre valores relativos ao ressarcimento de despesas de funcionários com material escolar de seus dependentes.
Vejamos o teor da ementa, comum aos dois acórdãos:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
BOLSAS DE ESTUDO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. NÃO INTEGRAÇÃO.
A bolsa de estudo destina-se a ressarcir os valores pagos a título de mensalidades escolares dos próprios empregados ou de seus filhos, não possuindo natureza salarial. É um incentivo para o trabalho, e não pelo trabalho. Por tal razão, os valores que por ventura forem expendidos a este título não integrarão o salário-de-contribuição.
E menciona o relator, Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto:
Por tudo o que se expôs, percebe­se que o auxílio­educação ou �bolsas de estudo�, muitas vezes custeado pela empresa, destina­se a ressarcir os valores pagos a título de mensalidades escolares dos próprios empregados ou de seus filhos. No caso da Recorrente, por ser Instituição de Ensino, e em razão da função exercida pelos empregados, as bolsas não representaram nenhum dispêndio a este título, ao contrário, um incentivo para o trabalho, e não pelo trabalho.
Percebemos, portanto, que nesses julgados o colegiado se restringiu a analisar a incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos à título de mensalidade escolar.
Sob essa ótica e diante da redação do dispositivo do art. 28, §9º, �t�, não podemos afirmar que a decisão do Colegiado paradigmático seria a mesma se a ele tivesse sido submetida a análise acerca da incidência da contribuição sob valores relativos ao ressarcimento de material escolar, ainda mais se considerarmos que no presente caso tal benefício não era aplicado à totalidade dos dependentes.
Diante do exposto, deixo de conhecer da matéria relativa à incidência da contribuição previdenciária sobre reembolso de material escolar, haja vista a mesma não ter sido enfrentada pelos acórdãos indicados como paradigmas.

Do mérito:
Diante da relação de causa e efeito, analiso em primeiro lugar o recurso do Contribuinte.

Do Recurso do Contribuinte - Da bolsa de estudos:
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre bolsas de estudo ofertadas aos dependentes dos segurados empregados, verbas que no entender desta Relatora não assumem caráter de remuneração sendo impossível classificá-las como salário utilidade.
Segundo afirma o jurista mineiro e Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Mauricio Godinho Delgado, na obra "Curso de Direito do Trabalho", 2ª ed., para caracterizar salário utilidade devem ser analisados três requisitos.
O primeiro deles é o da "habitualidade do fornecimento", deve o fornecimento do bem ou serviço ser reiterado ao longo do contrato de trabalho, deve estar presente a idéia de ser uma prestação de repetição uniforme em certo contexto temporal. O segundo requisito é a presença do "caráter contraprestativo do fornecimento", defende que é necessário que a causa e objetivos envolvidos no fornecimento da utilidade sejam essencialmente contraprestativo, é preciso que a utilidade seja fornecida preponderantemente com o intuito retributivo, como um acréscimo de vantagens contraprestativas ofertadas ao empregado. Pela pertinência vale citar (p. 712):
Nesse quadro, não terá caráter retributivo o fornecimento de bens ou serviços feito como instrumento para viabilização ou aperfeiçoamento da prestação laboral. É claro que não se trata, restritivamente, de essencialidade do fornecimento para que o serviço possa ocorrer; o que é importante, para ordem jurídica, é o aspecto funcional, prático, instrumental, da utilidade ofertada para o melhor funcionamento do serviço. A esse respeito, já existe clássica fórmula exposta pela doutrina com suporte no texto do velho art. 458, §2º da CLT: somente terá natureza salarial a utilidade fornecida pelo trabalho e não para o trabalho.
E quanto ao fornecimento e provimento da educação referido Ministro ainda destaca que trata-se de dever imposto à empresa pela própria Constituição Federal, e por tal razão o bem ou serviço ofertado não pode ser classificado como salário utilidade, vale citar (p. 715):
O dever, como se sabe, é tutela de interesse de outrem imposta a alguém pela ordem jurídica. O dever não necessariamente favorece o sujeito passivo de uma relação jurídica direta (como a relação de emprego); neste sentido distingue-se da simples obrigação contratual. Pode, assim, a conduta derivada da tutela de interesse de outrem reportar-se a uma comunidade indiferenciadas de favorecidos. É o que se passa com as atividades educacionais, por exemplo. O empregador tem o dever de participar das atividades educacionais do país - pelo menos o ensino fundamental (art. 205, 212, §5º, CF/88). Esse dever não se restringe a seus exclusivos empregados - estende-se aos filhos destes e até mesmo à comunidade, através da contribuição parafiscal chamada salário-educação (art. 212, §5º, CF/88; Decreto-Lei n. 1.422/75). Há, pois, fixado em norma jurídica heterônoma do Estado (inclusive na Constituição) um dever jurídico das empresas com respeito ao ensino no país (pelo menos o ensino fundamental): ou esse dever concretiza-se em ações diretas perante sues próprios empregados e os filhos destes ou, na falta de tais ações diretas, ele se concretiza perante o conjunto societário, através do recolhimento do salário-educação. Está-se, desse modo, perante um dever jurídico geral - e não mera obrigação contratual.
Quanto ao terceiro requisito "onerosidade unilateral", embora reconheça trata-se de conduta técnico-juridico extremamente controvertida, o Ministro Delgado admite sua aplicação em casos específicos (p. 718):
É claro que ocorrem, na prática juslaborativa, algumas poucas situações em que fica nítido o interesse real do obreiro em ingressar em certos programas ou atividades subsidiados pela empresa. Trata-se de atividades ou programas cuja fruição é indubitavelmente vantajosa ao trabalhador e sua família, e cujo custo econômico para o empregado é claramente favorável, em decorrência do subsídio empresarial existente. Nestas situações, que afastam de modo patente a idéia de mera simulação trabalhista, não há por que negar-lhe relevância ao terceiro requisito ora examinado. Aliás, a quase singularidade de tais situações é que certamente conduz a jurisprudência a valorizar o presente requisito apenas em alguns poucos casos concretos efetivamente convincentes.
Observamos que no caso concreto sob qualquer prisma de análise não é possível classificar as bolsas de estudo concedidas aos dependentes dos empregados como prestação de caráter remuneratório.
Embora haja habitualidade na ofertada das bolsas à totalidade dos empregados, a utilização do benefício pelo obreiro é facultativa, e salvo nas hipóteses de realização de cursos sucessivos, teremos uma prestação com duração delimitada no tempo (período letivo) não se estendendo por todo contrato de trabalho.
Por força do art. Art. 110 do CTN a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal e com base nessa premissa o art. 195, I, alínea a da Constituição Federal deve ser interpretado utilizando-se os conceitos construídos pelo Direito do Trabalho o qual, no entender desta Relatora, seria o ramo do direito competente para se manifestar sobre as relações e reflexos dos contratos de trabalho.
Dispões o art. 195 da CF/88:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
...
O art. 458, §2º, inciso II da Consolidação das Leis do Trabalho assim define o salário:
Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
...
§ 2o Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador:
...
II � educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático;
...
Ora, se os benefícios ofertados aos empregados na forma de educação são considerados pela CLT como verbas não salariais, não pode a fiscalização interpretar a norma tributária no sentido de classificar tais vantagens como "salário utilidade" dando-lhes caráter remuneratório e característica de contraprestação pelo trabalho.
Embora o art. 28, §9º, alínea 't' da Lei nº 8.212/91, somente após 2011 e em situações restritas, tenha admitido a exclusão de bolsas de estudos do conceito de salário de contribuição, o Superior Tribunal de Justiça bem antes havia pacificado seu entendimento pela exclusão de tais verbas do conceito de salário-de-contribuição. Vale citar recente decisão monocrática proferida pela Ministra Regina Helena Costa no Recurso Especial 1.634.880/RS (publicada em 11/11/2016), que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional entendo que a decisão recorrida seguia a jurisprudência da Corte:
Acerca da contribuição previdenciária, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual não incide essa contribuição sobre os valores pagos a título de auxílio-educação. Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA.
(...)
5. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho.
Portanto, existe interesse processual da empresa em obter a declaração do Poder Judiciário na hipótese de a Fazenda Nacional estar cobrando indevidamente tal tributo.
6. Recurso Especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa parte não provido e Recurso Especial da empresa provido.
(REsp 1586940/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016);
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo trabalho." (RESP 324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).
2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e destina-se a auxiliar o pagamento a título de mensalidades de nível superior e pós-graduação dos próprios empregados ou dependentes, de modo que a falta de comprovação do pagamento às instituições de ensino ou a repetição do ano letivo implica na exigência de devolução do auxílio. Precedentes:. (Resp. 784887/SC. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 05.12.2005 REsp 324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ.
18.03.2002).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 01/12/2010)
In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Assim, com apoio da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a qual melhor interpreta a amplitude da base de cálculo da contribuição previdenciária, concluo que as bolsas de estudos fornecidas pela instituição aos dependentes dos seus empregados não possuem natureza remuneratória, não se sujeitando, portanto, à incidência do tributo lançado.

Do Recurso da Fazenda Nacional - Da multa:
Vencida quanto ao mérito do recurso do Contribuinte e diante da amplitude do lançamento, passo ao mérito do recurso da Fazenda Nacional.
Cinge-se a controvérsia às penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.
A solução do litígio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alínea �a� do CTN, a seguir transcrito: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos acrescidos)
De inicio, cumpre registrar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de forma unânime pacificou o entendimento de que na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não é aplicável quando realizado o lançamento de ofício, conforme consta do Acórdão nº 9202­004.262 (Sessão de 23 de junho de 2016), cuja ementa transcreve-se:
AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.
A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício. 
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
A legislação vigente anteriormente à Medida Provisória n° 449, de 2008, determinava, para a situação em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b) falta de declaração da verba tributável em GFIP, a constituição do crédito tributário de ofício, acrescido das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situação (falta de pagamento e de declaração), apenas a aplicação do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz remissão ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Portanto, para aplicação da retroatividade benigna, resta necessário comparar (a) o somatório das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991. 
A comparação de que trata o item anterior tem por fim a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessário, a retificação dos valores no sistema de cobrança, a fim de que, em cada competência, o valor da multa aplicada no AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP não exceda o percentual de 75%. 
Prosseguindo na análise do tema, também é entendimento pacífico deste Colegiado que na hipótese de lançamento apenas de obrigação principal, a retroatividade benigna será aplicada se, na liquidação do acórdão, a penalidade anterior à vigência da MP 449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75% previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de 2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigação acessória sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal - deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, bem assim no caso de competências em que o lançamento da obrigação principal tenha sido atingida pela decadência. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unânime proferido no Acórdão nº 9202­004.499 (Sessão de 29 de setembro de 2016):
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito - NFLD. Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art. 35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais - NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos moldes do art. 32-A.
No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito no relatório a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5º, da Lei nº 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4º do mesmo artigo.
Face essas considerações para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
· Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou 
· Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
Levando em consideração a legislação mais benéfica ao contribuinte, conforme dispõe o art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), o órgão responsável pela execução do acórdão deve, quando do trânsito em julgado administrativo, efetuar o cálculo da multa, em cada competência, somando o valor da multa aplicada no AI de obrigação acessória com a multa aplicada na NFLD/AIOP, que não pode exceder o percentual de 75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma forma, no lançamento apenas de obrigação principal o valor das multa de ofício não pode exceder 75%. No AI de obrigação acessória, isoladamente, o percentual não pode exceder as penalidades previstas no art. 32A da Lei nº 8.212, de 1991.
Observe-se que, no caso de competências em que a obrigação principal tenha sido atingida pela decadência (pela antecipação do pagamento nos termos do art. 150, § 4º, do CTN), subsiste a obrigação acessória, isoladamente, relativa às mesmas competências, não atingidas pela decadência posto que regidas pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Cumpre ressaltar que o entendimento acima está em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasão do que estabelece a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, que contempla tanto os lançamentos de obrigação principal quanto de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente.
Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade responsável pela execução do acórdão, quando do trânsito em julgado administrativo, deverá observar a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta à aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação principal e de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. De fato, as disposições da referida Portaria, a seguir transcritas, estão em consonância com a jurisprudência unânime desta 2ª Turma da CSRF sobre o tema:
Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009
Art. 1º A aplicação do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, às prestações de parcelamento e aos demais débitos não pagos até 3 de dezembro de 2008, inscritos ou não em Dívida Ativa, cobrados por meio de processo ainda não definitivamente julgado, observará o disposto nesta Portaria.
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
§ 1º Caso não haja pagamento ou parcelamento do débito, a análise do valor das multas referidas no caput será realizada no momento do ajuizamento da execução fiscal pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
§ 2º A análise a que se refere o caput dar-se-á por competência.
§ 3º A aplicação da penalidade mais benéfica na forma deste artigo dar-se-á:
I - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido à autoridade administrativa competente, informando e comprovando que se subsume à mencionada hipótese; ou
II - de ofício, quando verificada pela autoridade administrativa a possibilidade de aplicação.
§ 4º Se o processo encontrar-se em trâmite no contencioso administrativo de primeira instância, a autoridade julgadora fará constar de sua decisão que a análise do valor das multas para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica, se cabível, será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento.
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 2º A comparação na forma do caput deverá ser efetuada em relação aos processos conexos, devendo ser considerados, inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os não-impugnados, os inscritos em Dívida Ativa da União e os ajuizados após a publicação da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008.
Art. 4º O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, sobre as contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, deverá ser comparado com o valor das multa de ofício previsto no art. 35-A daquela Lei, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009, e, caso resulte mais benéfico ao sujeito passivo, será reduzido àquele patamar.
Art. 5º Na hipótese de ter havido lançamento de ofício relativo a contribuições declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-á àquela prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Assim, deve a retroatividade benigna ser aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, destacando para fins de execução do julgado a existência de decadência parcial do lançamento, nos termos em que declarado no acórdão recorrido.

Conclusão:
Em face ao exposto, na parte conhecida, dou provimento ao recurso do contribuinte para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre verbas pagas à titulo de bolsa de estudos, e dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional para que a retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, destacando para fins de execução do julgado a existência de decadência parcial do lançamento, nos termos em que declarado no acórdão recorrido.


(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Redatora Designada.
Peço licença a ilustre conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri para divergir do seu entendimento quanto a exonerar o contribuinte de obrigação principal prevista em lei acerca da exclusão da bolsa de estudos fornecida aos dependentes do conceito de salário de contribuição, bem como do alcance da lei 8212/91 em relação a matéria.
Recurso Especial do Contribuinte
Bolsa de Estudo aos Dependentes de Empregados
Quanto a concessão de bolsa de estudos aos dependentes dos empregados não constituírem salário de contribuição, razão não confiro ao recorrente.
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades, nestas palavras:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras, especificamente em relação a bolsas de estudo:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
No caso, quanto a verba BOLSA DE ESTUDOS, nos termos em que foi concedida não constituir salário de contribuição, entendo que não restaram cumpridos os requisitos para que sua concessão não constituísse salário de contribuição. Conforme acima esclarecido, o arcabouço normativo pertinente a contribuições previdenciárias possui legislação própria, tanto em relação a parte de custeio - Lei 8212/91, como em relação a concessão de benefícios - Lei 8213/91, ambas regulamentadas pelo Decreto 3048/99.
Assim, não encontra amparo a exclusão dos valores pagos à título de bolsas de estudos em legislação diversa, quando existem pontos específicos sobre o tema na legislação previdenciária. 
Em seus argumentos cita o recorrente o art. 458, §2º da Consolidação das Leis dos Trabalho - CLT, contudo, conforme já esclarecido, a existência de dispositivos específicos em matéria previdenciária para que o benefício educação fornecido aos empregados, bem como aos seus dependentes esteja excluído do conceito de salário de contribuição, não nos permite fazer uso dessa norma.
Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
[...]
§ 2o Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redação dada pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
[...]
II � educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
[...]
Ou seja, embora o conceito de salário de contribuição possua correlação com o conceito de remuneração do art. 458 da CLT, o legislador ordinário optou por atribuir-lhes limites diversos de exclusão, destacando no art. 28, §9º da lei 8212/91, quais os limites para que a educação, seja na forma de bolsas ou auxílios, seja excluída do conceito de remuneração (salário de contribuição) para efeitos previdenciários.
Para os que defendem que o art. 458, §2º foi editado posteriormente a lei 8212/91, o que autorizaria aplicação para definição do exclusão das verbas ali elencadas do conceito de salário de contribuição, entendo que razão também não lhes assiste, pelas razões abaixo expostas:
1º) o custeio previdenciário é regido por legislação própria, sendo que mesmo após a alteração do art. 458, §2º da CLT pela lei 12.761/2012, não houve revogação expressa do art. 28, §9º, 't" da lei 8212/ 91, nem mesmo qualquer alteração para convergência irrestrita dos conceitos de remuneração (salário de contribuição) para efeitos previdenciários e remuneração para efeitos trabalhistas;
2º) outro ponto que mostra-se relevante é que em momento algum o próprio dispositivo da CLT determina o alcance irrestrito as bolsas concedidas aos dependentes dos empregados;
3º) por fim, o ponto que entendo mais forte para determinar que o legislador trata as questões de forma diversa, é a alteração do art. 28, § 9º,�t�da Lei 8212/91 pela  Lei nº 12.513, de 2011. Apenas nessa lei de 2011, o legislador optou por incluir os dependentes do segurado, mas ainda o fez de forma restrita para efeitos da exclusão do conceito de salário de contribuição, pois define claramente que não é qualquer bolsa para aos dependentes, ou mesmo aos próprios empregados que se encontram excluídos da base de cálculo de contribuições previdenciárias. Esse fato corrobora o entendimento de que estamos diante de disciplinamentos distintos com regras específicas. Quisesse o legislador, nesse momento, que as bolsas de estudos de forma irrestrita estivessem excluídas do conceito, bastaria reproduzir o dispositivo da CLT, porém assim, não o fez. Apenas para esclarecer, colacionamos o referido dispositivo introduzido em 2011.
 Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
Ou seja, o legislador especificou não apenas que a dos dependentes refere-se apenas a educação básica, como limitou até mesmo para os empregados, que tipos de cursos podem ser fornecidos e o montantes. É de se concluir que, para efeitos previdenciários, até a edição da Lei nº 12.513, de 2011, não se aplicava qualquer exclusão da base de cálculo aos dependentes dos empregados, razão porque correto o lançamento em relação aos dependentes, independente do tipo de curso ofertado. Senão vejamos novamente, o disposto no art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
Vale destacar que não estamos falando de regra meramente interpretativa, ou mesmo legislação que deixou de considera infração determinada conduta, mas de alteração legislativa que excluiu da base de cálculo, ou mesmo do conceito de salário de contribuição determinado benefício. Dessa forma, sua aplicabilidade é restrita aos fatos geradores ocorridos após a sua publicação e dentro dos estritos limites da lei.
Quanto a fundamentação de que não possuiria caráter remuneratório, transcrevendo inclusive julgados que indicariam seu caráter indenizatório, também não corroboro desse entendimento. Pelo contrário, o ganho foi direcionado ao segurado empregado da recorrente quando a empresa concedeu as BOLSAS DE ESTUDOS aos dependentes. 
O campo de incidência é delimitado pelo conceito de salário de contribuição, que destaca remuneração em sua acepção mais ampla. Remunerar significa retribuir o trabalho realizado à qualquer título. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado, de um serviço prestado, pelo vínculo contratual ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à incidência de contribuição previdenciária.
Segundo o ilustre professor Arnaldo Süssekind em seu livro Instituições de Direito do Trabalho, 21ª edição, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneração deve ser assim interpretado:
No Brasil, a palavra remuneração é empregada, normalmente, com sentido lato, correspondendo ao gênero do qual são espécies principais os termos salários, vencimentos, ordenados, soldo e honorários. Como salientou com precisão Martins Catharino, �costumeiramente chamamos vencimentos a remuneração dos magistrados, professores e funcionários em geral; soldo, o que os militares recebem; honorários, o que os profissionais liberais ganham no exercício autônomo da profissão; ordenado, o que percebem os empregados em geral, isto é, os trabalhadores cujo esforço mental prepondera sobre o físico; e finalmente, salário, o que ganham os operários. Na própria linguagem do povo, o vocábulo salário é preferido quando há prestação de trabalho subordinado.�
Não se pode descartar o fato de que os valores pagos á título de BOLSA D ESTUDOS AOS DEPENDENTES, representam alguma espécie de ganho. Na verdade, dito benefício, está inserido no conceito lato de remuneração, assim compreendida a totalidade dos ganhos recebidos como contraprestação pelo serviço executado.
Também convém reproduzir a posição da professora Alice Monteiro de Barros acerca da distinção entre utilidades salariais e não salariais, enfatizando, de que forma, as utilidades fornecidas, tornam-se ganhos, salários indiretos para os empregado.
"As utilidades salariais são aquelas que se destinam a atender às necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se não as recebesse, ele deveria despender parte de seu salário para adquiri-las.
As utilidades salariais não se confundem com as que são fornecidas para a melhor execução do trabalho. Estas equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqüentemente, não têm feição salarial."
Dessa forma, entendo descabida qualquer argumentação de que as BOLSAS sejam fornecidas para o trabalho, cujo alcance está restrito a utilidades que estejam relacionadas diretamente ao desempenho profissional, tais como equipamentos eletrônicos, uniformes, utilização de automóveis, telefones, dentre outros.
Também não corroboro a argumentação de que não possua caráter remuneratório, pois não é considerada retribuição pelo trabalho prestado. Ora, não estamos falando de uma bolsa concedida a terceiros desvinculados de relação de trabalho com a empresa, mas de empregados, cuja concessão da bolsa, nada mais é do que um atrativo indireto de captura de profissionais, já que permite ao empregado dar ao seu dependente (filho) instrução em escola particular, que muitas vezes não poderia com o simples salário pago pela instituição. 
Não discordo do aspecto louvável que se poderia extrair de tal ação, mas a legislação tributária não comporta interpretação extensiva face atitudes altruísticas, salvo nos casos expressamente determinados em lei, em obediência, no caso concreto, ao art. 111 do CTN c//c com o art. 28, §9º. 't" da lei 8212/91.
Portanto, estando no campo de incidência do conceito de remuneração (salário de contribuição) e não havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas no período objeto do presente lançamento, conforme já analisado, deve persistir o lançamento.
No caso, quanto a verba BOLSA DE ESTUDOS DE DEPENDENTES, nos termos em que foi concedida não constituir salário de contribuição, entendo que não restaram cumpridos os requisitos para que sua concessão não constituísse salário de contribuição, razão pela qual NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DO CONTRIBUINTE.
Conclusão
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial do Sujeito Passivo.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.


 



Na aferi¢do acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificacdo da denominagdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparagio entre dispositivos, percentuais e limites. E necessério, antes de
tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto que sejam aplicaveis a0 mesmo tipo de conduta.

O célculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria
PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito
passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, acordam em dar-lhe provimento, para
que a retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB n° 14,
de 2009. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso
Especial do Contribuinte, apenas quanto a bolsa de estudos dos dependentes. No mérito, na
parte conhecida, por voto de qualidade, acordam em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri (relatora), Patricia da Silva, Ana Paula
Fernandes e Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocada), que lhe deram provimento.
Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Redatora Designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta
Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocado), Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

Relatorio

Adotando o relatério do acordao recorrido, esclarego que:
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"Trata-se de crédito previdenciario lang¢ado contra a empresa acima
identificada, referente as contribui¢oes devidas a Seguridade Social, correspondentes a
contribui¢do da empresa, e a destinada ao financiamento dos beneficios decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho.

Conforme Relatorio Fiscal (fls. 219), constituem fatos geradores das
contribui¢ées lancadas a remunerac¢do paga aos segurados empregados a titulo de AUXILIO-
EDUCACIONAL e MATERIAL ESCOLAR, incluida em folha de pagamento nas rubricas de
proventos e descontos, nao declaradas em GFIP e considerados pela fiscalizagdo como
remuneracdo indireta.

A autoridade notificante esclarece que, da andlise dos comprovantes de
despesas apresentados, verificou-se que o Auxilio-Educacional tem sido destinado
exclusivamente para o financiamento da educagdo dos filhos dos empregados, ndo restando
comprovado caso em que o empregado utilizasse o beneficio para financiar a propria
educagdo, motivo pelo qual concluiu que o referido beneficio deve integrar a base de calculo
das contribuigoes previdenciarias.

Observa, ainda, que parte desse Auxilio-Educacional se refere a reembolso
de despesas com pré-escola para os empregados que possuem filhos com idade a partir de 2
anos até completarem 7 anos, parcela essa que se enquadra no conceito legal de reembolso-
creche, o qual ndo integra o salario-de-contribuicdo, conforme previsto na Lei 8.212/91,
art.28, paragrafo 9°, alinea "s”’, e que ndo foram, portanto, objeto deste langamento.

Em relagdo ao Auxilio Material Escolar, afirma que ndo ha qualquer
previsdo legal para a exclusdo da base de tributa¢do das despesas com material escolar.

A recorrente impugnou o débito e a Secretaria da Receita Federal do Brasil,
por meio do Acorddo 1217.935, da 10« Turma da DRJ/RJOI (fls. 416), julgou o langamento
procedente.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso tempestivo
(fls. 453 ), alegando, em sintese, o que se segue.

Preliminarmente, requer que seja excluido do débito, por decadéncia, os
valores lang¢ados entre as competéncias 01/1997 a 09/2002, tendo em vista a Sumula
Vinculante n° 08.

No meérito, tenta demonstrar que os Auxilios Educacionais e Material
Escolar ndao se caracterizam como salario e, portanto, ndo se sujeitam a incidéncia das
contribui¢coes sociais.

Argumenta que a CLT, com a redag¢do dada pela Lei n° 10.243/2001,
expressamente exclui do conceito de salario os gastos do empregador com a educagdo de seus
empregados, incluindo material escolar, conforme se verifica no seu art. 458, § 2°, Il e, tendo
em vista o disposto no art. 110 do CTN, o conceito de saldrio ndo pode ser alterado pela lei
tributaria, que inclui a previdenciaria.

Cita os arts. 22, I, e 28, I, da Lei n2 8.212/91, com as redagoes dadas pelo
art. 1°da Lei 9.876/99, e pelo art. 1°da Lei n 2 9.528/97, respectivamente, para afirmar que,
ainda que a legislagdo previdenciaria ndo preveja expressamente que determinada parcela



ndo se sujeita a incidéncia das contribuigoes, ela jamais podera sofrer tal incidéncia caso ndo
tenha sido paga em retribui¢do ao trabalho.

Assevera que, no caso, as parcelas pagas pelo empregador a titulo de
assisténcia para custeio da educac¢do dos dependentes de seus empregados (Auxilios
Educacional e Material Escolar) ndo integram o saldrio-de-contribui¢do por ndo
corresponderem a rendimento do trabalho, sendo a natureza dessas parcelas meramente
assistencial, sem qualquer cunho contraprestativo.

Traz a doutrina e a jurisprudéncia para refor¢ar seu entendimento de que os
Auxilios Educacional e Material Escolar tém natureza assistencial, e ndo remuneratoria, pelo
que ndo cabe a exigéncia de contribuigoes sobre tais valores.

A 3* Camara / 1* Turma Ordinéria, deu provimento parcial ao recurso para
reconhecer a decadéncia, com base no art. 150,§4° do CTN, dos fatos geradores até¢ 09/2002,
anteriores a 10/2002, e determinar o recéalculo da multa, de acordo com o disposto no art. 35,
caput, da Lei n® 8.212/91, na redagdao dada pela Lei n® 11.941/2009 (art. 61, da Lei no
9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. O acordao recebeu a seguinte
ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1997 a 30/09/2006
DECADENCIA PARCIAL

De acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45
e 46 da Lei n° 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia e prescrigdo, as
disposi¢oes do Codigo Tributdrio Nacional.

Nos termos do art. 103-A da Constituicdo Federal, as Sumulas
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir
de sua publicagdo na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragdo publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal.

Havendo  recolhimento  antecipado  da  contribui¢do
previdencidria devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no
art. 150, § 40, do CTN.

REMUNERACAO CONCEITO

Remuneracdo ¢é o conjunto de prestagoes recebidas
habitualmente pelo empregado pela prestagdo de servigos, seja
em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de
terceiros, decorrentes do contrato de trabalho.

SALARIO INDIRETO AUXILIO EDUCACAO INCIDENCIA.

Os valores correspondentes a auxilio educagdo, concedidos pela
empresa em favor dos filhos de seus empregados e em desacordo
com a legislagdo pertinente, integram o saldrio de contribuigdo.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
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Em principio houve beneficiamento da situag¢do do contribuinte,
motivo pelo qual incide na espécie a retroatividade prevista na
alinea “c”, do inciso 1I, do artigo 1006, da Lei n°5.172, de 25 de
outubro de 1966, Codigo Tributdirio Nacional, devendo ser a
multa lancada na presente autuagdo calculada nos termos do
artigo 35 caput da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com a
redacdo dada pela Lei n°11.941, de 27 de maio de 2009.

Intimada do acérdao, a Fazenda Nacional interpds recurso especial visando
rediscutir o critério adotado na aplicagdo do principio da retroatividade benigna previsto no
artigo 106, inciso I, alinea “c”, do CTN, em face das penalidades aplicadas as contribui¢des
previdencidrias, previstas na Lei n°® 8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP
449/2008, convertida na Lei n° 11.941/20009.

A contribuinte também apresentou recurso especial contra parte da decisdo
que entendeu que as verbas pagas a titulo de auxilio educagao e reembolso de despesas com
material escolar compdem o conceito de salario-de-contribuigao.

As partes apresentaram contrarrazoes. O contribuinte requer o nao
conhecimento do recurso da Unido por auséncia de similitude fatica.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora.

Do conhecimento do recurso da Fazenda Nacional:

Em sede de contrarrazdes o contribuinte pugnou pelo ndo conhecimento do
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional sob o argumento de ndo cumprimento dos
requisitos formais previsto no Regimento Interno deste Conselho. Afirma que os acorddos
paradigmas tratam de situacdes faticas distintas daquela analisada pelo acordao recorrido.

Com relagdo ao primeiro paradigma, acdérdao 9202-02.086, afirma o
contribuinte que a situacdo ali enfrentada ¢ diversa da ora analisada, pois envolve langamento
de obrigacdo acessoOria onde se exigiu multa isolada prevista no art. 32, IV e §5° da Lei n°
8.212/91, com redacdo anterior a MP 449/2008. Ocorre que, a conclusdo do voto vencedor nos
leva a conclusao de que as situacdes sdo exatamente a mesma.

Concluiu o redator que "no presente caso, em que houve a aplica¢do da
multa prevista no revogado art. 32, §5°, que se refere a apresentagdo inexata, e também da
san¢do pecuniaria pelo ndo pagamento do tributo no prazo de lei, estabelecida no igualmente
revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em conjunto, devera ser feito em relagdo a
penalidade pecuniaria do art. 44, inciso I, da lei n° 9.430/97, que se destina a punir ambas as
infracoes ja referidas, e que agora encontra aplicagdo no contexto da arrecadagdo das
contribuig¢oes previdenciarias".

Assim, embora aquele lancamento envolva a cobranca de multa pelo
descumprimento de obrigagdo acessoria, ¢ possivel concluir que a mesma agao fiscal também
deu origem ao langamento do respectivo crédito principal, o que levou a aplicacdo conjunta da
multa nos termos do voto do redator:

A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997,
decorrente do langcamento de oficio é unica, no importe de 75%
(se ndo duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o ndo
pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a ndo
apresentagdo da declaragdo ou a declaragdo inexata, sem haver
como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra
infragdo.

No presente caso, em que houve a aplicacdo da multa prevista
no revogado art. 32, § 5° que se refere a apresenta¢do de
declarag¢do inexata, e também da sangdo pecuniaria pelo ndo
pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no
igualmente revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em
conjunto, deverd ser feito em relagcdo a penalidade pecuniaria do
art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir
ambas as infracoes ja referidas, e que agora encontra aplicag¢do
no contexto da arrecadagdo das contribui¢oes previdenciarias.

A situagdo fatica analisada pelo acérddao recorrido ¢ a mesma: uma agdo
fiscal encerrada em 28/09/2007, da qual foram lavrados 06 (seis) NFLDs (e-fls. 173) para
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cobranga de crédito relacionado a obrigacdo principal (previdéncia complementar privada,
auxilio-academia, auxilio-baba, auxilio-excepcional e auxilio-universitario), e ainda o auto de
infragdo para cobranga da multa pelo descumprimento de obrigagdo acessoria, o conhecido Al
68. E neste caso, o Colegiado a qguo aplicou o art. 106 do CTN de forma diversa, o que
motivou o Recurso Especial.

Com relagdo ao paradigma Acérdio n°® 2401-002.453, embora se tenha auto
de infragao lavrado apds a edicao da MP 449/2008, os fatos geradores apurados ocorreram na
vigéncia da lei antiga (periodo de apuracdo: 01/07/2005 a 31/12/2006), o que justificou, ja na
lavratura do auto a aplicacao do art. 106 do CTN. Ora, considerado que a legislagdo tributaria
se remete a0 momento da ocorréncia do fato gerador, se torna irrelevante para a presente
discussao o momento a lavratura do auto de infragdo, nos interessa sim qual legislagdo regia o
fato gerador quando da sua ocorréncia, e tanto no paradigma quanto no presente caso os fatos
geradores sao anteriores a alteragdo legislativa, fato que levou a aplicagao do art. 106 do CTN
de forma distinta pelos Colegiados em questao.

Diante do exposto, constata a similitude fatica, conhego do recurso especial
interposto pela Fazenda Nacional.

Do conhecimento do recurso do Contribuinte:

Passo a analise do conhecimento do recurso especial do contribuinte juntado
as e-fls. 551 e seguintes.

Conforme citado no relatério a contribuinte apresentou recurso especial
contra parte da decisdo que entendeu que as verbas pagas a titulo de auxilio educacdo e
reembolso de despesas com material escolar compdem o conceito de salario-de-contribuigdo,
para tanto indicou como paradigmas os acordaos 2403-002.233 e 2403-002.218. Aponta que
nos casos paradigmaticos os Colegiados entenderam que “ndo hd incidéncia de contribui¢des
sobre bolsa de estudo fornecida a filhos de empregados, ante a falta de natureza remuneratoria
da referida verba”.

Analisando o inteiro teor das decisoes apresentadas nao tenha duvida quanto
a similitude fatica existente em relacdo aos valores dispendidos pela empresa no pagamento de
bolsa de estudos aos dependentes dos seus respectivos empregados, fato muito bem delimitado
pelo respectivo despacho de admissibilidade. Ocorre que os mesmo julgados nao fazem
qualquer abordagem do tema sob a otica da incidéncia das contribui¢des sobre valores relativos
ao ressarcimento de despesas de funciondrios com material escolar de seus dependentes.

Vejamos o teor da ementa, comum aos dois acordaos:
Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/12/2004 a 31/12/2004

BOLSAS DE ESTUDO. SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. NAO
INTEGRACAO.

A bolsa de estudo destina-se a ressarcir os valores pagos a titulo
de mensalidades escolares dos proprios empregados ou de seus




filhos. ndo possuindo natureza salarial. E um incentivo para o
trabalho, e ndo pelo trabalho. Por tal razdo, os valores que por
ventura forem expendidos a este titulo ndo integrardo o salario-
de-contribuicdo.

E menciona o relator, Conselheiro Marcelo Magalhaes Peixoto:

Por tudo o que se expos, percebe-se que o auxilio-educagdo ou
“bolsas de estudo”, muitas vezes custeado pela empresa,
destina-se a ressarcir os valores pagos a titulo de mensalidades
escolares dos proprios empregados ou de seus filhos. No caso da
Recorrente, por ser Instituicdo de Ensino, e em razdo da fungdo
exercida pelos empregados, as bolsas ndo representaram
nenhum dispéndio a este titulo, ao contrario, um incentivo para o
trabalho, e ndo pelo trabalho.

Percebemos, portanto, que nesses julgados o colegiado se restringiu a analisar
a incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre valores pagos a titulo de mensalidade escolar.

Sob essa dtica e diante da redacdo do dispositivo do art. 28, §9°, ‘t’, ndo
podemos afirmar que a decisdao do Colegiado paradigmatico seria a mesma se a ele tivesse sido
submetida a analise acerca da incidéncia da contribuicdo sob valores relativos ao ressarcimento
de material escolar, ainda mais se considerarmos que no presente caso tal beneficio ndo era
aplicado a totalidade dos dependentes.

Diante do exposto, deixo de conhecer da matéria relativa a incidéncia da
contribui¢do previdenciaria sobre reembolso de material escolar, haja vista a mesma nao ter
sido enfrentada pelos acordaos indicados como paradigmas.

Do mérito:

Diante da relacdo de causa e efeito, analiso em primeiro lugar o recurso do
Contribuinte.

Do Recurso do Contribuinte - Da bolsa de estudos:

Discute-se a incidéncia de contribui¢ao previdenciaria sobre bolsas de estudo
ofertadas aos dependentes dos segurados empregados, verbas que no entender desta Relatora
ndo assumem carater de remuneragao sendo impossivel classifica-las como salario utilidade.

Segundo afirma o jurista mineiro e Ministro do Tribunal Superior do
Trabalho, Mauricio Godinho Delgado, na obra "Curso de Direito do Trabalho", 2* ed., para
caracterizar salario utilidade devem ser analisados trés requisitos.

O primeiro deles ¢ o da "habitualidade do fornecimento", deve o
fornecimento do bem ou servigo ser reiterado ao longo do contrato de trabalho, deve estar
presente a idéia de ser uma prestacdo de repeticdo uniforme em certo contexto temporal. O
segundo requisito € a presenca do "carater contraprestativo do fornecimento", defende que ¢
necessario que a causa € objetivos envolvidos no fornecimento da utilidade sejam
essencialmente contraprestativo, ¢ preciso que a utilidade seja fornecida preponderantemente
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com o intuito retributivo, como um acréscimo de vantagens contraprestativas ofertadas ao
empregado. Pela pertinéncia vale citar (p. 712):

Nesse quadro, ndo terda cardter retributivo o fornecimento de
bens ou servigos feito como instrumento para viabiliza¢do ou
aperfeicoamento da prestacdo laboral. E claro que néo se trata,
restritivamente, de essencialidade do fornecimento para que o
servigo possa ocorrer; o que é importante, para ordem juridica,
é o aspecto funcional, prdtico, instrumental, da utilidade
ofertada para o melhor funcionamento do servico. A esse
respeito, ja existe classica formula exposta pela doutrina com
suporte no texto do velho art. 458, §2° da CLT: somente tera
natureza salarial a utilidade fornecida pelo trabalho e ndo para
o trabalho.

E quanto ao fornecimento e provimento da educagao referido Ministro ainda
destaca que trata-se de dever imposto a empresa pela propria Constituicdo Federal, e por tal
razao o bem ou servigo ofertado nao pode ser classificado como salario utilidade, vale citar (p.
715):

O dever, como se sabe, é tutela de interesse de outrem imposta a
alguéem pela ordem juridica. O dever ndo necessariamente
favorece o sujeito passivo de uma relagdo juridica direta (como
a relagdo de emprego); neste sentido distingue-se da simples
obrigagdo contratual. Pode, assim, a conduta derivada da tutela
de interesse de outrem reportar-se a uma comunidade
indiferenciadas de favorecidos. E_o que se passa com as
atividades educacionais, por exemplo. O empregador tem o
dever de participar das atividades educacionais do pais - pelo
menos o ensino fundamental (art. 205, 212, §5° CF/88). Esse
dever ndo se restringe a seus exclusivos empregados - estende-se
aos_filhos destes e ate mesmo a comunidade, através da
contribuicdo parafiscal chamada saldario-educacdo (art. 212,
§3° CF/88; Decreto-Lei n. 1.422/75). Ha, pois, fixado em norma
Jjuridica heteronoma do Estado (inclusive na Constituicdo) um
dever juridico das empresas com respeito ao ensino no pais (pelo
menos o ensino fundamental): ou esse dever concretiza-se em
acoes diretas perante sues proprios _empregados e os_filhos
destes ou, na falta de tais acéoes diretas, ele se concretiza perante
0 conjunto societdrio, através do recolhimento do salario-
educacdo. Esta-se, desse modo, perante um dever juridico geral -
e ndo mera obrigacdo contratual.

Quanto ao terceiro requisito "onerosidade unilateral", embora reconheca
trata-se de conduta técnico-juridico extremamente controvertida, o Ministro Delgado admite
sua aplicacao em casos especificos (p. 718):

E claro que ocorrem, na pratica juslaborativa, algumas poucas
situacoes em que fica nitido o interesse real do obreiro em
ingressar _em certos programas ou_atividades subsidiados pela
empresa. Trata-se de atividades ou programas cuja fruicdo é
indubitavelmente vantajosa ao trabalhador e sua familia, e cujo
custo economico para o empregado é claramente favoravel, em
decorréncia do subsidio empresarial existente. Nestas situacoes,




que afastam de modo patente a idéia de mera simulacdo
trabalhista, ndo hd por que negar-lhe relevdincia ao terceiro
requisito ora examinado. Alias, a quase singularidade de tais
situagoes é que certamente conduz a jurisprudéncia a valorizar o
presente requisito apenas em alguns poucos casos concretos
efetivamente convincentes.

Observamos que no caso concreto sob qualquer prisma de analise niao ¢
possivel classificar as bolsas de estudo concedidas aos dependentes dos empregados como
prestagdo de cardter remuneratério.

Embora haja habitualidade na ofertada das bolsas a totalidade dos
empregados, a utilizagdo do beneficio pelo obreiro ¢ facultativa, e salvo nas hipodteses de
realizacdo de cursos sucessivos, teremos uma prestagdo com duracdo delimitada no tempo
(periodo letivo) nao se estendendo por todo contrato de trabalho.

Por forca do art. Art. 110 do CTN a lei tributaria ndo pode alterar a definigdo,
o conteudo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa
ou implicitamente, pela Constituicdo Federal e com base nessa premissa o art. 195, 1, alinea a
da Constituicdo Federal deve ser interpretado utilizando-se os conceitos construidos pelo
Direito do Trabalho o qual, no entender desta Relatora, seria o ramo do direito competente para
se manifestar sobre as relacdes e reflexos dos contratos de trabalho.

Dispdes o art. 195 da CF/88:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio;

O art. 458, §2°, inciso II da Consolidagao das Leis do Trabalho assim define
o salario:

Art. 458 - Aléem do pagamento em dinheiro, compreende-se no
salario, para todos os efeitos legais, a alimentag¢do, habitag¢do,
vestudrio ou outras prestacoes "in natura" que a empresa, por
forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. Em caso algum serd permitido o pagamento com
bebidas alcodlicas ou drogas nocivas.

§ 2%Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo
consideradas como salario as seguintes utilidades concedidas
pelo empregador:
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Il — educag¢do, em estabelecimento de ensino proprio ou de
terceiros, compreendendo os valores relativos a matricula,
mensalidade, anuidade, livros e material didatico;

Ora, se os beneficios ofertados aos empregados na forma de educacao sdao
considerados pela CLT como verbas nao salariais, ndo pode a fiscalizagao interpretar a norma
tributdria no sentido de classificar tais vantagens como "saldrio utilidade" dando-lhes carater
remuneratorio e caracteristica de contraprestagao pelo trabalho.

Embora o art. 28, §9°, alinea ' da Lei n°® 8.212/91, somente apos 2011 ¢ em
situacoes restritas, tenha admitido a exclusao de bolsas de estudos do conceito de salario de
contribuicdo, o Superior Tribunal de Justica bem antes havia pacificado seu entendimento pela
exclusao de tais verbas do conceito de salario-de-contribui¢do. Vale citar recente decisao
monocratica proferida pela Ministra Regina Helena Costa no Recurso Especial 1.634.880/RS
(publicada em 11/11/2016), que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional entendo que a decisdo recorrida seguia a jurisprudéncia da Corte:

Acerca da contribui¢do previdenciaria, esta Corte adota o
posicionamento segundo o qual ndo incide essa contribuicdo
sobre os valores pagos a titulo de auxilio-educacdo. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AUSENCIA DE OMISSAO. ART. 535, I,
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA
211/8TJ. DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL NAO
COMPROVADA. SITUACAO FATICA DIVERSA.
POSSIBILIDADE. CONTRIBUICAO ~ PREVIDENCIARIA
SOBRE VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECUNIA.

()

5. O STJ tem pactfica jurisprudéncia no sentido de que o auxilio-
educacdo, embora contenha valor econdmico, constitui
investimento na qualificagcdo de empregados, ndo podendo ser
considerado como salario in natura, porquanto ndo retribui o
trabalho efetivo, ndo integrando, desse modo, a remuneragdo do
empregado. E verba utilizada para o trabalho, e ndo pelo
trabalho.

Portanto, existe interesse processual da empresa em obter a
declara¢do do Poder Judicidrio na hipotese de a Fazenda
Nacional estar cobrando indevidamente tal tributo.

6. Recurso Especial da Fazenda Nacional parcialmente
conhecido e, nessa parte ndo provido e Recurso Especial da
empresa provido.

(REsp 1586940/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016);

PREVIDENCIARIO. RECURSO  ESPECIAL. AUX]’;]O—
EDUCACAO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARATER
INDENIZATORIO.  CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA.



INCIDENCIA SOBRE A BASE DE CALCULO DO SALARIO DE
CONTRIBUICAO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "O auxilio-educacdo, embora contenha valor econémico,
constitui investimento na qualificacdo de empregados, ndo
podendo ser considerado como salario in natura, porquanto ndo
retribui o trabalho efetivo, ndo integrando, desse modo, a
remunera¢do do empregado. E verba empregada para o
trabalho, e ndo pelo trabalho.” (RESP 324.178-PR, Relatora
Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).

2. In casu, a bolsa de estudos, ¢ paga pela empresa e destina-se
a auxiliar o pagamento a titulo de mensalidades de nivel
superior e pos-graduacdo dos proprios empregados ou
dependentes, de modo que a falta de comprovagdo do pagamento
as institui¢oes de ensino ou a repeti¢do do ano letivo implica na
exigéncia de devolugdo do auxilio. Precedentes:. (Resp.
784887/SC. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 05.12.2005
REsp 324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004;
AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco Falcdo,
DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ.

18.03.2002).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1330484/RS, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
18/11/2010, DJe 01/12/2010)

In casu, tendo o acordao recorrido adotado entendimento
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial ndo merece
prosperar pela incidéncia da Sumula 83/STJ.

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Codigo de
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Assim, com apoio da jurisprudéncia dominante do Superior Tribunal de
Justica, a qual melhor interpreta a amplitude da base de célculo da contribuicao previdencidria,
concluo que as bolsas de estudos fornecidas pela instituigdo aos dependentes dos seus
empregados ndo possuem natureza remuneratoria, nao se sujeitando, portanto, a incidéncia do
tributo langado.

Do Recurso da Fazenda Nacional - Da multa:

Vencida quanto ao mérito do recurso do Contribuinte e diante da amplitude
do lancamento, passo ao mérito do recurso da Fazenda Nacional.

Cinge-se a controvérsia as penalidades aplicadas as contribuigdes
previdencidrias, previstas na Lei n® 8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP n°
449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.

A solugao do litigio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alinea “a” do
CTN, a seguir transcrito:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.
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I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de a¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prdtica. (grifos acrescidos)

De inicio, cumpre registrar que a Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF), de forma uninime pacificou o entendimento de que na aferigdo acerca da
aplicabilidade da retroatividade benigna, nao basta a verificagdo da denominacdo atribuida a
penalidade, tampouco a simples comparagdo entre dispositivos, percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto sejam aplicadveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art.
61 da Lei n° 9.430, de 1996, nao ¢ aplicavel quando realizado o langamento de oficio,
conforme consta do Acorddo n® 9202-004.262 (Sessao de 23 de junho de 2016), cuja ementa
transcreve-se:

AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO ACESSORIA - MULTA -
APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI
11.941/08 - APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA
APLICADA.

A multa nos casos em que ha langcamento de obrigagdo principal
lavrados apos a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009,
mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publica¢do
da referida lei, é de oficio.

AUTO DE INFRA CAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E
ACESSORIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICACAO
DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na aferi¢do acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna,
ndo basta a verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade,
tampouco a simples comparagdo entre percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a
mesma natureza material, portanto sejam aplicaveis ao mesmo
tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigacoes
acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
ainda que em separado, incabivel a aplicagdo retroativa do art.
32-A4, da Lei n° 8.212, de 1991, com a redag¢do dada pela Lei n°
11.941, de 2009, eis que esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-
A, penalidade uinica combinando as duas condutas.

A legislagdo vigente anteriormente a Medida Provisoria n°® 449, de 2008,
determinava, para a situacdo em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b)
falta de declaracao da verba tributavel em GFIP, a constitui¢do do crédito tributario de oficio,
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acrescido das multas previstas nos arts. 35, I, e 32, § 5°, ambos da Lei n° 8.212, de 1991,
respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situagcdo (falta de
pagamento e de declaracdo), apenas a aplicagdo do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz
remissdo ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

Portanto, para aplicacdo da retroatividade benigna, resta necessario comparar
(a) o somatorio das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5°, ambos da Lei n°® 8.212, de 1991,
e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lein® 8.212, de 1991.

A comparagdo de que trata o item anterior tem por fim a aplicacdo da
retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessario, a retificacdo dos valores
no sistema de cobranca, a fim de que, em cada competéncia, o valor da multa aplicada no
AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP nao exceda o percentual de 75%.

Prosseguindo na analise do tema, também ¢ entendimento pacifico deste
Colegiado que na hipotese de lancamento apenas de obrigacdo principal, a retroatividade
benigna sera aplicada se, na liquidagao do acordao, a penalidade anterior a vigéncia da MP
449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75%
previstos no art. 44 da Lei n® 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4° ¢ 5° do art. 32 da Lei
n°® 8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de
2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigacdo acessoria sem a
imposi¢do de penalidade pecunidria pelo descumprimento de obrigacdo principal - deverdo ser
comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei n® 8.212, de 1991, bem assim no
caso de competéncias em que o lancamento da obrigagdo principal tenha sido atingida pela
decadéncia. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unanime proferido no
Acérdao n°® 9202-004.499 (Sessao de 29 de setembro de 2016):

Ate a edigdo da MP 449/2008, quando realizado um
procedimento fiscal, em que se constatava a existéncia de debitos
previdencidrios, lavrava-se em relagdo ao montante da
contribui¢do devida, notificagdo fiscal de langamento de débito -
NFLD. Caso constatado que, além do montante devido,
descumprira o contribuinte obrigacdo acessoria, ou seja,
obrigacdo de fazer, como no caso de omissdo em GFIP (que tem
correlagdo direta com o fato gerador), a empresa era autuada
também por descumprimento de obrigagdo acessoria.

Nessa época os dispositivos legais aplicaveis eram multa - art.
35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da
fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribui¢do
devida em caso de omissoes de fatos geradores em GFIP) para o
Auto de infragdo de obrigagdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu
o art. 32-A, o qual dispoe o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢ées ou
omissoes serda intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e
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Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

>

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.’

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o
art. 35-A que dispoe o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o
seguinte:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento
ndo ocorrer de forma espontdnea pelo contribuinte, levando ao
langamento de oficio, a multa a ser aplicada passa a ser a
estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo
lancamento da obrigacdo principal (a antiga NFLD), aplica-se
multa de oficio no patamar de 75%. Essa conclusdo leva-nos ao
raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe
lancamento, refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.



Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de
"multa de oficio" ndo podemos isoladamente aplicar 75% para
as Notificagdes Fiscais - NFLD ou Autos de Infra¢do de
Obrigag¢do Principal - AIOP, pois estariamos na verdade
retroagindo para agravar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteragoes legislativas ndo mais
caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplica¢do de
NFLD + AIOA (Auto de Infracdo de Obrigagcdo Acessoria)
cumulativamente, pois em existindo lancamento de oficio a multa
passa a ser exclusivamente de 75%.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que had
langamento, é de multa de oficio, considerando o principio da
retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso Il, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situa¢do

mais favoravel ao sujeito passivo, face as alteragoes trazidas.

No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente
recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos
moldes do art. 32-A.

No caso da auséncia de informagdao em GFIP, conforme descrito
no relatorio a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso 1V, § 5° da Lei n° 8.212/1991 também revogado, o qual
previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da
contribui¢do ndo declarada, limitada aos limites previstos no §
4° do mesmo artigo.

Face essas consideragdes para efeitos da apuragdo da situagdo
mais favoravel, entendo que ha que se observar qual das
seguintes situagoes resulta mais favoravel ao contribuinte:

* Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso Il com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°,
observada a limitagcdo imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

* Norma atual, pela aplicagdo da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitacdo,
excluido o valor de multa mantido na notificagdo.

Levando em consideragcdo a legislagdo mais benéfica ao
contribuinte, conforme dispoe o art. 106 do Codigo Tributario
Nacional (CTN), o orgdo responsavel pela execugdo do acorddo
deve, quando do trdnsito em julgado administrativo, efetuar o
calculo da multa, em cada competéncia, somando o valor da
multa aplicada no Al de obrigagcdo acessoria com a multa
aplicada na NFLD/AIOP, que ndo pode exceder o percentual de
75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma
forma, no langamento apenas de obrigagdo principal o valor das
multa de oficio ndo pode exceder 75%. No Al de obrigagdo
acessoria, isoladamente, o percentual ndo pode exceder as
penalidades previstas no art. 324 da Lei n°8.212, de 1991.

Observe-se que, no caso de competéncias em que a obriga¢do
principal tenha sido atingida pela decadéncia (pela antecipagdo
do pagamento nos termos do art. 150, § 4°, do CTN), subsiste a
obrigagcdo acessoria, isoladamente, vrelativa as mesmas
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competéncias, ndo atingidas pela decadéncia posto que regidas
pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade
limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei n° 8.212, de
1991.

Cumpre ressaltar que o entendimento acima esta em
consondncia com o que dispoe a Instru¢do Normativa RFB n°
971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrugdo
Normativa RFB n° 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasdo
do que estabelece a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de
dezembro de 2009, que contempla tanto os langamentos de
obrigacdo principal quanto de obrigagdo acessoria, em conjunto
ou isoladamente.

Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade
responsavel pela execucdo do acorddo, quando do transito em julgado administrativo, devera
observar a Portaria PGFN/RFB n°® 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta a aplicagao
do principio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alinea “c”, do CTN, em
face das penalidades aplicadas as contribui¢des previdencidrias nos langamentos de obrigagao
principal e de obrigacdo acessoria, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei n°
8.212/1991, com as alteracdes promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei n°
11.941/2009. De fato, as disposicdoes da referida Portaria, a seguir transcritas, estdo em
consonancia com a jurisprudéncia unanime desta 2* Turma da CSRF sobre o tema:

Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009

o

Art. 1° A aplica¢do do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991, com a reda¢do dada pela Lei n°
11.941, de 27 de maio de 2009, as prestagoes de parcelamento e
aos demais débitos ndo pagos até 3 de dezembro de 2008,
inscritos ou ndo em Divida Ativa, cobrados por meio de processo
ainda ndo definitivamente julgado, observarda o disposto nesta
Portaria.

Art. 2° No momento do pagamento ou do parcelamento do débito
pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas serd analisado e
os langamentos, se necessdrio, serdo retificados, para fins de
aplicagdo da penalidade mais benéfica, nos termos da alinea "c"
do inciso II do art. 106 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 - Codigo Tributario Nacional (CTN).

$ 1° Caso ndo haja pagamento ou parcelamento do débito, a
andlise do valor das multas referidas no caput sera realizada no
momento do ajuizamento da execugdo fiscal pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

$ 2° A andlise a que se refere o caput dar-se-a por competéncia.

$ 3% A aplica¢do da penalidade mais benéfica na forma deste
artigo dar-se-a:

I - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido a
autoridade  administrativa  competente,  informando e
comprovando que se subsume a mencionada hipotese, ou



11 - de oficio, quando verificada pela autoridade administrativa a
possibilidade de aplicagdo.

$ 4° Se o processo encontrar-se em trdmite no contencioso
administrativo de primeira instancia, a autoridade julgadora
fara constar de sua decisdo que a andlise do valor das multas
para verificagdo e aplica¢do daquela que for mais benéfica, se
cabivel, serd realizada no momento do pagamento ou do
parcelamento.

Art. 3° A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere
esta Portaria, serd realizada pela comparagdo entre a soma dos
valores das multas aplicadas nos langcamentos  por
descumprimento de obrigacdo principal, conforme o art. 35 da
Lei n°®8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei
n?11.941, de 2009, e de obrigagdes acessorias, conforme §§ 4° e
5%o art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a
dada pela Lei n° 11.941, de 2009, e da multa de oficio calculada
na forma do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, acrescido
pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 1° Caso as multas previstas nos §$ 4°e 5°do art. 32 da Lei n°
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposi¢do de penalidade pecuniaria pelo descumprimento de
obrigacdo principal, deverdo ser comparadas com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 2° A comparagdo na forma do caput devera ser efetuada em
relagdo aos processos conexos, devendo ser considerados,
inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os ndo-impugnados,
os inscritos em Divida Ativa da Unido e os ajuizados apos a
publicacdo da Medida Provisoria n° 449, de 3 de dezembro de
2008.

Art. 4° O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei
n®8.212, de 1991, em sua redag¢do anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, sobre as contribuicées devidas a terceiros,
assim entendidas outras entidades e fundos, deverd ser
comparado com o valor das multa de oficio previsto no art. 35-
A daquela Lei, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009, e, caso
resulte mais benéfico ao sujeito passivo, sera reduzido aquele
patamar.

Art. 5° Na hipotese de ter havido langamento de oficio relativo a
contribuicées declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-a aquela prevista
no art. 35 da Lei n°8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei
n°11.941, de 2009.

Assim, deve a retroatividade benigna ser aplicada em conformidade com a
Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009, destacando para fins de execugao do
julgado a existéncia de decadéncia parcial do langamento, nos termos em que declarado no
acordao recorrido.
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Conclusao:

Em face ao exposto, na parte conhecida, dou provimento ao recurso do
contribuinte para afastar a incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre verbas pagas a titulo
de bolsa de estudos, e dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional para que a
retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04
de dezembro de 2009, destacando para fins de execugdo do julgado a existéncia de decadéncia
parcial do lancamento, nos termos em que declarado no acérdao recorrido.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



Voto Vencedor

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Redatora Designada.

Pego licenca a ilustre conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri para
divergir do seu entendimento quanto a exonerar o contribuinte de obrigagdo principal prevista
em lei acerca da exclusao da bolsa de estudos fornecida aos dependentes do conceito de salério
de contribui¢cdo, bem como do alcance da lei 8212/91 em relacdo a matéria.

Recurso Especial do Contribuinte

Bolsa de Estudo aos Dependentes de Empregados

Quanto a concessao de bolsa de estudos aos dependentes dos empregados nao
constituirem salario de contribui¢do, razao nao confiro ao recorrente.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salario-de-contribui¢do a totalidade dos rendimentos destinados a
retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10/12/97)

Existem parcelas que ndo sofrem incidéncia de contribui¢des previdenciarias,
seja por sua natureza indenizatdria ou assistencial, tais verbas estdo arroladas no art. 28, § 9° da
Lein © 8.212/1991, nestas palavras, especificamente em relacao a bolsas de estudo:

Art. 28 (...)

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educacdo
bdsica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que
todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;
(Redacdo dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98)

No caso, quanto a verba BOLSA DE ESTUDOS, nos termos em que foi
concedida ndo constituir salario de contribuicao, entendo que ndo restaram cumpridos os
requisitos para que sua concessao ndo constituisse salario de contribuigdo. Conforme acima
esclarecido, o arcabouco normativo pertinente a contribui¢des previdenciarias possui legislagao
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propria, tanto em relacdo a parte de custeio - Lei 8212/91, como em relagcdo a concessao de
beneficios - Lei 8213/91, ambas regulamentadas pelo Decreto 3048/99.

Assim, ndo encontra amparo a exclusao dos valores pagos a titulo de bolsas
de estudos em legislagao diversa, quando existem pontos especificos sobre o tema na legislagao
previdencidria.

Em seus argumentos cita o recorrente o art. 458, §2° da Consolidag¢do das
Leis dos Trabalho - CLT, contudo, conforme j& esclarecido, a existéncia de dispositivos
especificos em matéria previdenciaria para que o beneficio educagao fornecido aos
empregados, bem como aos seus dependentes esteja excluido do conceito de salario de
contribuicao, nao nos permite fazer uso dessa norma.

Art. 458 - Aléem do pagamento em dinheiro, compreende-se no
salario, para todos os efeitos legais, a alimenta¢do, habitagdo,
vestudrio ou outras prestagoes "in natura" que a empresa, por
forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. Em caso algum serda permitido o pagamento com
bebidas alcodlicas ou drogas nocivas.

[--]

§ 2% Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo
consideradas como salario as seguintes utilidades concedidas
pelo empregador: (Redag¢do dada pela Lei n° 10.243, de
19.6.2001)

[--]

Il — educagdo, em estabelecimento de ensino proprio ou de
terceiros, compreendendo os valores relativos a matricula,
mensalidade, anuidade, livros e material didatico, (Incluido pela
Lein®10.243, de 19.6.2001)

[]

Ou seja, embora o conceito de salario de contribui¢do possua correlagdo com
o conceito de remuneracdo do art. 458 da CLT, o legislador ordinério optou por atribuir-lhes
limites diversos de exclusdo, destacando no art. 28, §9° da lei 8212/91, quais os limites para
que a educacdo, seja na forma de bolsas ou auxilios, seja excluida do conceito de remuneragao
(saléario de contribuicao) para efeitos previdenciarios.

Para os que defendem que o art. 458, §2° foi editado posteriormente a lei
8212/91, o que autorizaria aplicagdo para defini¢ao do exclusdo das verbas ali elencadas do
conceito de saldrio de contribuicdo, entendo que razdo também nao lhes assiste, pelas razdes
abaixo expostas:

1°) o custeio previdenciario ¢ regido por legislacao propria, sendo que mesmo
apos a alteracdo do art. 458, §2° da CLT pela lei 12.761/2012, ndo houve revogacao expressa
do art. 28, §9°, 't" da lei 8212/ 91, nem mesmo qualquer alteracdo para convergéncia irrestrita
dos conceitos de remuneragao (salario de contribuicdo) para efeitos previdenciarios e
remuneragao para efeitos trabalhistas;

2°) outro ponto que mostra-se relevante ¢ que em momento algum o proprio
dispositivo da CLT determina o alcance irrestrito as bolsas concedidas aos dependentes dos
empregados;
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3°) por fim, o ponto que entendo mais forte para determinar que o legislador
trata as questoes de forma diversa, € a alteracao do art. 28, § 9°,“t”da Lei 8212/91 pela Lei n°
12.513, de 2011. Apenas nessa lei de 2011, o legislador optou por incluir os dependentes do
segurado, mas ainda o fez de forma restrita para efeitos da exclusao do conceito de saldrio de
contribuicdo, pois define claramente que ndo ¢ qualquer bolsa para aos dependentes, ou mesmo
aos proprios empregados que se encontram excluidos da base de célculo de contribuicdes
previdencidrias. Esse fato corrobora o entendimento de que estamos diante de disciplinamentos
distintos com regras especificas. Quisesse o legislador, nesse momento, que as bolsas de
estudos de forma irrestrita estivessem excluidas do conceito, bastaria reproduzir o dispositivo
da CLT, porém assim, nao o fez. Apenas para esclarecer, colacionamos o referido dispositivo
introduzido em 2011.

Art. 28 (...)

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que
vise a educagdo basica de empregados e seus dependentes e,
desde que vinculada as atividades desenvolvidas pela empresa, a
educagdo profissional e tecnologica de empregados, nos termos
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redagdo dada
pela Lein®12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial; e
(Incluido pela Lei n° 12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo,
considerado individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por
cento) da remuneragdo do segurado a que se destina ou o valor
correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensal do salario-de-contribuicdo, o que for maior; (Incluido
pela Lein®12.513, de 2011)

Ou seja, o legislador especificou nao apenas que a dos dependentes refere-se
apenas a educacao basica, como limitou até mesmo para os empregados, que tipos de cursos
podem ser fornecidos e o montantes. E de se concluir que, para efeitos previdenciérios, até a
edi¢do da Lei n® 12.513, de 2011, ndo se aplicava qualquer exclusdo da base de calculo aos
dependentes dos empregados, razao porque correto o langamento em relagdo aos dependentes,
independente do tipo de curso ofertado. Sendo vejamos novamente, o disposto no art. 28, § 9°
da Lein © 8.212/1991:

Art. 28 (...)

$ 9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educacdo
bdsica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que
todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;
(Redacdo dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98)

Vale destacar que ndo estamos falando de regra meramente interpretativa, ou
mesmo legislacdo que deixou de considera infragdo determinada conduta, mas de alteracao
legislativa que excluiu da base de célculo, ou mesmo do conceito de salario de contribuicao
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determinado beneficio. Dessa forma, sua aplicabilidade ¢ restrita aos fatos geradores ocorridos
apos a sua publicagdo e dentro dos estritos limites da lei.

Quanto a fundamentacdo de que nao possuiria cardter remuneratorio,
transcrevendo inclusive julgados que indicariam seu carater indenizatorio, também nao
corroboro desse entendimento. Pelo contrario, o ganho foi direcionado ao segurado empregado
da recorrente quando a empresa concedeu as BOLSAS DE ESTUDOS aos dependentes.

O campo de incidéncia ¢ delimitado pelo conceito de salario de contribuigdo,
que destaca remuneracao em sua acep¢ao mais ampla. Remunerar significa retribuir o trabalho
realizado a qualquer titulo. Desse modo, qualquer valor em pecunia ou em utilidade que seja
pago a uma pessoa natural em decorréncia de um trabalho executado, de um servigo prestado,
pelo vinculo contratual ou até mesmo por ter ficado a disposi¢do do empregador, esta sujeito a
incidéncia de contribui¢ao previdenciaria.

Segundo o ilustre professor Arnaldo Siissekind em seu livro Institui¢des de
Direito do Trabalho, 21* edi¢do, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneracio
deve ser assim interpretado:

No Brasil, a palavra remuneragdo é empregada, normalmente,
com sentido lato, correspondendo ao género do qual sdo
espécies principais os termos salarios, vencimentos, ordenados,
soldo e honorarios. Como salientou com precisdo Martins
Catharino, “costumeiramente chamamos vencimentos a
remuneragdo dos magistrados, professores e funciondrios em
geral; soldo, o que os militares recebem,; honorarios, o que os
profissionais liberais ganham no exercicio auténomo da
profissdo, ordenado, o que percebem os empregados em geral,
isto é, os trabalhadores cujo esfor¢o mental prepondera sobre o
fisico; e finalmente, salario, o que ganham os operdrios. Na
propria linguagem do povo, o vocabulo salario é preferido
quando ha prestacdo de trabalho subordinado.”

Nao se pode descartar o fato de que os valores pagos & titulo de BOLSA D
ESTUDOS AOS DEPENDENTES, representam alguma espécie de ganho. Na verdade, dito
beneficio, estd inserido no conceito /ato de remuneragdo, assim compreendida a totalidade dos
ganhos recebidos como contraprestagdo pelo servico executado.

Também convém reproduzir a posi¢do da professora Alice Monteiro de
Barros acerca da distingdo entre utilidades salariais e ndo salariais, enfatizando, de que forma,
as utilidades fornecidas, tornam-se ganhos, salarios indiretos para os empregado.

"As utilidades salariais sdo aquelas que se destinam a atender
as necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se
ndo as recebesse, ele deveria despender parte de seu saldrio
para adquiri-las.

As utilidades salariais ndo se confundem com as que sdo
fornecidas para a melhor execugcdo do trabalho. Estas
equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqiientemente,
ndo tém feicdo salarial."

Dessa forma, entendo descabida qualquer argumentacdo de que as BOLSAS
sejam fornecidas para o trabalho, cujo alcance estd restrito a utilidades que estejam
relacionadas diretamente ao desempenho profissional, tais como equipamentos eletronicos,
uniformes, utilizacao de automoveis, telefones, dentre outros.

23



Também nao corroboro a argumentacdo de que ndo possua carater
remuneratorio, pois ndo ¢ considerada retribuicao pelo trabalho prestado. Ora, ndo estamos
falando de uma bolsa concedida a terceiros desvinculados de relacdo de trabalho com a
empresa, mas de empregados, cuja concessao da bolsa, nada mais € do que um atrativo indireto
de captura de profissionais, j& que permite ao empregado dar ao seu dependente (filho)
instrucao em escola particular, que muitas vezes nao poderia com o simples salario pago pela
instituigao.

Nao discordo do aspecto louvavel que se poderia extrair de tal acdo, mas a
legislagdo tributaria ndo comporta interpretacdo extensiva face atitudes altruisticas, salvo nos

casos expressamente determinados em lei, em obediéncia, no caso concreto, ao art. 111 do
CTN c//c com o art. 28, §9°. 't" da lei 8212/91.

Portanto, estando no campo de incidéncia do conceito de remuneragdo
(salario de contribuicdo) e nao havendo dispensa legal para incidéncia de contribuicdes
previdencidrias sobre tais verbas no periodo objeto do presente langamento, conforme ja
analisado, deve persistir o langamento.

No caso, quanto a verba BOLSA DE ESTUDOS DE DEPENDENTES, nos
termos em que foi concedida ndo constituir salario de contribuicdo, entendo que nao restaram

cumpridos os requisitos para que sua concessdo nao constituisse salario de contribui¢do, razao
pela qual NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DO CONTRIBUINTE.

Conclusao

Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial do
Sujeito Passivo.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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